
Parecer nº 1057, de 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1124, DE 2017

De autoria do produtivo deputado Gil Lancaster, o respeitável projeto em epígrafe tem o “desideratum” de estabelecer que hospitais e maternidades ofereçam aos pais e ou responsáveis de recém-nascidos, orientações e treinamento para primeiros socorros em caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita, no âmbito do Estado de São Paulo.
Nos precisos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as 186ª a 190ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18 de dezembro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Esgotado legalmente o prazo regular de pauta, foi essa propositura encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada brilhantemente quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, recebendo parecer favorável do relator deputado Professor Auriel.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposta seguiu para Comissão de Saúde, que o ilustre relator deputado Doutor Ulysses exarou parecer favorável ao projeto.
“In continuum”, adentra as colunas desta ereta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar “de meritis” e deliberar sobre o projeto de lei, de acordo com o estatuído no art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado desta augusta casa.
Com a devida “venia”, entendemos que a iniciativa é bem exposta e deve prosperar, uma vez que, segundo disposto na justificativa do autor, o presente projeto de lei proporciona a política pública que tem o escopo de educar na base capacitando através do conhecimento os cidadãos pais e ou responsáveis pelos recém-nascidos melhorando a qualidade da prevenção de acidentes na saúde da sociedade paulista.
No que se refere à questão orçamentária, entendemos que o projeto não implica em redução de receita ou aumento de despesa “in continenti” para o Estado, uma vez que sua implementação seria do exame de conveniência e oportunidade pelo Poder Executivo, na ocasião da dotação orçamentária disponível para tal fato. “Plus ultra”, a participação ou adesão as orientações e treinamento para primeiros socorros são facultativas.
“Ex positis”, diante magnitude e importância da presente proposição nosso parecer é favorável pela aprovação do Projeto de Lei nº 1124, de 2017.
a) Marcio da Farmácia - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 10/9/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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